
PARECER N.º


, DE 2009

DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA, sobre o Projeto de lei n.º 490, de 1999.

De autoria do nobre Deputado Elói Pietá, o projeto em epígrafe proíbe o porte de armas de fogo por policiais militares em manifestações públicas.

O projeto permaneceu em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 60.ª a 64.ª Sessões Ordinárias (de 14 a 18/06/99), tendo recebido 1 emenda.

Após o trâmite pelas Comissões de Constituição e Justiça, Segurança Pública e Finanças e Orçamento, o projeto sofreu extravio, sendo posteriormente restaurado. Verificada a impossibilidade de analisar a matéria face à insuficiência da instrução, o Senhor Presidente desta Casa determinou a devolução do projeto para novo exame das Comissões.

Assim sendo, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição e Justiça, que não se manifestou dentro do prazo regimental. Foi, então, designado Relator Especial, que se manifestou pela aprovação do projeto e da emenda nº 1.

Posteriormente, o projeto foi distribuído a esta Comissão de Segurança Pública, para ser analisado quanto ao mérito, por força do disposto no artigo 31, § 16, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado para analisar a matéria, verificamos que o projeto tem por escopo proibir os policiais militares de portar armas de fogo, no exercício da função policial, em manifestações públicas de caráter reivindicativo, sindical, político ou similar.




 É dever constitucional da polícia militar manter a ordem pública com o intuito de preservar a vida e a integridade física das pessoas, especialmente durante a realização de manifestações públicas, que, por mais pacíficas que sejam, sempre envolvem multidão e, por conseqüência, a possibilidade de gerar tumultos. 




Por essa razão, não é razoável privar os policiais militares do direito de portar armas de fogo nessas ocasiões, o que os tornaria vulneráveis a qualquer investida mais violenta. Mas é muito importante condicionar seu uso, autorizando-o em casos de extrema necessidade, quando todos os demais meios alternativos de contenção não se mostraram suficientes e eficazes para afastar as situações de perigo. 




É evidente que, nessas situações, a polícia deve agir de forma prudente e responsável para conter os ânimos mais exaltados, usando da violência como último recurso, ou seja, quando se esgotarem todos os outros meios de contenção possíveis, mas sempre de forma razoável e proporcional ao risco oferecido.Ademais, a legislação pune severamente qualquer abuso praticado no exercício da atividade policial.




É com esse intuito que a emenda nº 1 aprimora o texto do projeto.

Isto posto, nosso parecer é favorável ao Projeto de lei n.º 490, de 1999 e à emenda nº 1.

Sala das Comissões, em

Deputado JORGE CARUSO

Relator
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